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PROJETO DE LEI
12/01/2022

Declara a música gospel como Patrimônio Cultural Imaterial do
Estado do Ceará.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada a música gospel como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado do Ceará

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATICATIVA

Como outros gêneros de música cristã, a criação, a performance, a influência e até mesmo a definição de
música gospel variam de acordo com a cultura e o contexto social.

Ela é escrita e executada por muitos motivos, desde o prazer estético, com motivo religioso ou
cerimonial, até como um produto de entretenimento para o mercado comercial. No entanto, o tema de
música gospel é louvor, adoração ou ação de graças à Deus, Cristo ou Pai, Filho, Espírito Santo.

Ainda que a expressão "música gospel" possa abranger um campo da música muito vasto, seus estilos,
embora com nomes variados, possuem todos uma mesma essência e raiz - a música cristã negra nos
Estados Unidos da América. Talvez um dos velhos estilos da música negra que realmente se aproximou
do gospel foi o “Negro Spirituals” (em português, as canções harmoniosas dos "Espirituais dos Negros”).

A música cristã no Brasil se chama gospel. O objetivo principal é a evangelização, ou seja, que as pessoas
confraternizem e conheçam a palavra de Deus. Os eventos envolvendo esse gênero se espalham pelo país,
com um número cada vez maior de adeptos, e reúnem o prazer de uma bela música com as informações e
conhecimentos religiosos.

O cenário gospel está diversificado, com a formação de bandas de evangelismo e de bandas de louvor e
adoração, com os mais variados ritmos, desde rock até baião. Destacamos alguns eventos de música
gospel já realizados como SOS Vida, Canta Rio e  . Todos em território nacional, com aGospel Night
vibração e a participação de milhares de jovens que buscam a alegria de viver com segurança, a diversão
sem apelação e a religiosidade integrada ao cotidiano.
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Durante grande parte da década de 1970, esta nova forma de música religiosa foi desprezada pela mídia
secular, bem como pela própria igreja, onde os defensores das formas tradicionais de louvor e adoração
cristã faziam forte oposição, sendo considerada uma forma inferior de louvor.

Desde a década de 2010, a música cristã contemporânea tem recebido investimentos de gravadoras
seculares, como a Sony Music e a Som Livre, que contrataram diversos cantores e grupos gospel, o que
significa que os produtos de tais Artistas começaram a aparecer em prateleiras de venda em que nunca
estiveram antes.

Essa tendência do mercado secular fechar contratos de distribuição com gravadoras de música gospel já
se tornou uma tônica do mercado, a julgar pelas vendas e pelo grande poder econômico deste gênero
musical.

O Estado do Ceará tem importante participação na cultura da Música Gospel Nacional, cabendo aqui
destacar alguns artistas e bandas da nossa terra como Banda Som e Louvor, Jozyanne, Ana Nóbrega,
Raquel Ribeiro, Liz Lanne, entre outros importantes nomes da música gospel nacional.

Verifica-se, portanto, que realmente a música gospel se tornou um patrimônio nacional, e por que não
dizer mundial, de sorte a merecer a declaração de “Patrimônio Cultural Imaterial do Estado do Ceará”.

Desta forma, contamos com o apoio dos nobres Pares desta Casa Legislativa para esta Iniciativa, que
valoriza a cultura gospel e a eleva ao nível das demais manifestações culturais.

DEPUTADO ANDRE FERNANDES

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO
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  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
03/02/2022

LIDO NA 1ª (PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 3
DE FEVEREIRO DE 2022.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHA-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
09/02/2022

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
10/02/2022

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
17/02/2022

PROJETO DE LEI Nº 005/2022

AUTORIA: DEPUTADO ANDRÉ FERNANDES 

MATÉRIA: DECLARA A MÚSICA GOSPEL COMO PATRIMÔNIO
CULTURAL IMATERIAL DO ESTADO DO CEARÁ

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o  Projeto de Lei nº 005/2022, de autoria do Excelentíssimo Senhor

  Deputado André Fernandes que “DECLARA A MÚSICA GOSPEL COMO PATRIMÔNIO
CULTURAL IMATERIAL DO ESTADO DO CEARÁ”.

DO PROJETO 

 Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º - Fica declarada a música gospel como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado do Ceará

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

DA JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa, o Nobre Parlamentar destaca  que:  “Como outros gêneros de música cristã, a
criação, a performance, a influência e até mesmo a definição de música gospel variam de acordo com a
cultura e o contexto social.

Ela é escrita e executada por muitos motivos, desde o prazer estético, com motivo religioso ou
cerimonial, até como um produto de entretenimento para o mercado comercial. No entanto, o tema de
música gospel é louvor, adoração ou ação de graças à Deus, Cristo ou Pai, Filho, Espírito Santo.

Ainda que a expressão "música gospel" possa abranger um campo da música muito vasto, seus estilos,
embora com nomes variados, possuem todos uma mesma essência e raiz - a música cristã negra nos
Estados Unidos da América. Talvez um dos velhos estilos da música negra que realmente se aproximou
do gospel foi o “Negro Spirituals” (em português, as canções harmoniosas dos "Espirituais dos Negros”).
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A música cristã no Brasil se chama gospel. O objetivo principal é a evangelização, ou seja, que as pessoas
confraternizem e conheçam a palavra de Deus. Os eventos envolvendo esse gênero se espalham pelo país,
com um número cada vez maior de adeptos, e reúnem o prazer de uma bela música com as informações e
conhecimentos religiosos.

O cenário gospel está diversificado, com a formação de bandas de evangelismo e de bandas de louvor e
adoração, com os mais variados ritmos, desde rock até baião. Destacamos alguns eventos de música
gospel já realizados como SOS Vida, Canta Rio e Gospel Night. Todos em território nacional, com a
vibração e a participação de milhares de jovens que buscam a alegria de viver com segurança, a diversão
sem apelação e a religiosidade integrada ao cotidiano.

Durante grande parte da década de 1970, esta nova forma de música religiosa foi desprezada pela mídia
secular, bem como pela própria igreja, onde os defensores das formas tradicionais de louvor e adoração
cristã faziam forte oposição, sendo considerada uma forma inferior de louvor.

Desde a década de 2010, a música cristã contemporânea tem recebido investimentos de gravadoras
seculares, como a Sony Music e a Som Livre, que contrataram diversos cantores e grupos gospel, o que
significa que os produtos de tais Artistas começaram a aparecer em prateleiras de venda em que nunca
estiveram antes.

Essa tendência do mercado secular fechar contratos de distribuição com gravadoras de música gospel já
se tornou uma tônica do mercado, a julgar pelas vendas e pelo grande poder econômico deste gênero
musical.

O Estado do Ceará tem importante participação na cultura da Música Gospel Nacional, cabendo aqui
destacar alguns artistas e bandas da nossa terra como Banda Som e Louvor, Jozyanne, Ana Nóbrega,
Raquel Ribeiro, Liz Lanne, entre outros importantes nomes da música gospel nacional.

Verifica-se, portanto, que realmente a música gospel se tornou um patrimônio nacional, e por que não
dizer mundial, de sorte a merecer a declaração de “Patrimônio Cultural Imaterial do Estado do Ceará”.

Desta forma, contamos com o apoio dos nobres Pares desta Casa Legislativa para esta Iniciativa, que
valoriza a cultura gospel e a eleva ao nível das demais manifestações culturais. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Preliminarmente, importa destacar, no que concerne a competência legislativa, que os Estados
organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do
Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas
pela Constituição Federal (CF/88, art. 25, caput e § 1º).

Ao declarar a música gospel como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado do Ceará”, a
 propositura versa sobre tema afeto a patrimônio histórico e cultural, e, nos termos do art. 24, VII, da

 CF/88, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção ao
patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico. 

A União, no exercício da competência legislativa concorrente e em conformidade com o § 3o do art. 215
da Constituição Federal, editou a Lei Federal n° 12.343, de 02 de novembro de 2010, que Institui o Plano
Nacional de Cultura - PNC, cria o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC e
dá outras providências. 

Nessa perspectiva, salutar pôr em relevo que a competência da União para legislar sobre normas gerais
não exclui a competência suplementar dos Estados (CF/88, art. 24, § 2º). Ademais, existindo Lei Federal
de normas gerais (CF, art. 24, § 1º), poderão os Estados, no uso da competência suplementar, preencher
os vazios da lei federal de normas gerais, a fim de afeiçoá-la às peculiaridades locais (CF, art. 24, § 2º).
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Assim, fica evidente que a incursão do Estado do Ceará no terreno da temática retratada na presente
proposição não constitui usurpação de competência legislativa federal.

 Em vista disso, encontra-se em vigência a Lei Estadual nº 13.078, de 20 de dezembro 2000, que Dispõe
sobre a criação do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do Ceará,
órgão colegiado, de assessoramento cultural, vinculado à Secretaria da Cultura e Desporto.

Posteriormente, o Estado do Ceará editou ainda a Lei nº 13.465, de 05 de maio de 2004, que Dispõe
  Sobre a Proteção ao Patrimônio Histórico e Artístico do Ceará, prescrevendo que o patrimônio

histórico e artístico do Ceará será constituído pelos bens assim considerados pelo Departamento do
Patrimônio Cultural da Secretaria da Cultura, ouvido o Conselho Estadual de Preservação do
Patrimônio Cultural.

Dessa forma, tem-se que, nesse aspecto, a propositura contraria disposição legal, pois, no âmbito do
Estado do Ceará, o patrimônio histórico e artístico só pode ser definido pelo Departamento do Patrimônio
Cultural da Secretaria da Cultura, ouvido o Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural –
COEPA, havendo óbice, portanto, para que o Parlamento legisle, reconhecendo/declarando um bem como
patrimônio histórico e artístico.

Inobstante, os bens culturais de natureza imaterial dizem respeito àquelas práticas e domínios da vida
social que se manifestam em saberes, ofícios e modos de fazer; celebrações; formas de expressão cênicas,
plásticas, musicais ou lúdicas; e nos lugares (como mercados, feiras e santuários que abrigam práticas
culturais coletivas).

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) define como
patrimônio imaterial "as práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas – com os
instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que as comunidades, os
grupos e, em alguns casos os indivíduos, reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural."
Esta definição está de acordo com a Convenção da Unesco para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural
Imaterial, ratificada pelo Brasil em março de 2006. 

Para atender às determinações legais e criar instrumentos adequados ao reconhecimento e à preservação
desses bens imateriais, o IPHAN coordenou os estudos que resultaram na edição do Decreto nº 3.551, de

  04 de agosto de 2000, que instituiu o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem o
  patrimônio cultural brasileiro e criou o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial (PNPI) - e consolidou

 o Inventário Nacional de Referências Culturais (INCR). 

O reportado registro é um instrumento legal de preservação, reconhecimento e valorização do patrimônio
imaterial do Brasil, composto por bens que contribuíram para a formação da sociedade brasileira.

Esse instrumento é aplicado àqueles bens que obedecem às categorias estabelecidas pelo Decreto:
celebrações, lugares, formas de expressão e saberes, ou seja, as práticas, representações, expressões,
lugares, conhecimentos e técnicas  que os grupos sociais reconhecem como parte integrante do seu
patrimônio cultural. Ao serem registrados, os bens recebem o título de Patrimônio Cultural Brasileiro e
são inscritos em um dos quatro Livros de Registro, de acordo com a categoria correspondente. 

No âmbito do Estado do Ceará,  a Lei nº 13.427, de 30 de dezembro de 2003 (que Institui, no âmbito da
Administração Pública Estadual, as Formas de Registros de Bens Culturais de Natureza Imaterial ou

   Intangível que constituem Patrimônio Cultural do Ceará) definiu que: (I) a instauração do processo de
Registro dos Bens Culturais de Natureza Imaterial cabe, além das entidades e órgãos públicos da área

  cultural, a qualquer cidadão ou associação civil; (II) as propostas de registro, instruídas com
  documentação pertinente, serão dirigidas à Secretaria da Cultura; (III) a Secretaria da Cultura emitirá

parecer sobre a proposta de registro, a ser publicado no Diário Oficial do Estado, para fins de
   manifestação dos interessados; (IV) decorridos 30 (trinta) dias da publicação do parecer, o processo será

encaminhado ao Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural - COEPA, que o
  incluirá na pauta de julgamento de sua próxima reunião; (IV) no caso de decisão favorável do
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Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural, o bem será inscrito no Livro
 correspondente e receberá o título de “Patrimônio Cultural do Ceará”. 

O registro de um bem cultural de natureza imaterial é o reconhecimento da importância cultural daquela
manifestação, através de sua anotação/inscrição no Livro dos Bens Imateriais. Para isso é preciso que seja
feita uma profunda pesquisa e documentação daquela manifestação em particular, que deve estar em
qualquer das áreas: saberes e fazeres, celebrações, lugares, expressões e práticas – e não via projeto de lei
de iniciativa parlamentar.

Como se vê, as disposições da presente propositura – tanto no que se refere ao patrimônio histórico e
artístico, quanto ao que é pertinente aos bens culturais de natureza imaterial estão retratadas por
intermédios dos dispositivos supra mencionados.

Consoante demonstrado, em relação aos primeiros, cabe ao Departamento do Patrimônio Cultural
da Secretaria da Cultura, ouvido o Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural –
COEPA, assim passar a considerá-los. 

No tocante aos de natureza imaterial, objeto da presente proposição, o reconhecimento se dá após a
instauração de um processo, passando pela apreciação da Secretaria da Cultura e julgamento pelo
Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural – COEPA, de sorte que sob qualquer
ângulo que se avalie a presente proposição se constata óbice para que projeto de lei de iniciativa
legislativa declare um bem como Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural de Natureza Imaterial.

A matéria retratada na propositura, portanto, fere a competência indicada ao Governador do Estado,
vez que são de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta (CE/89, art. 60, § 2º,

 c). Além disso, compete privativamente ao Governador do Estado exercer, com o auxílio dos Secretários
de Estado, a direção superior da administração estadual; bem como iniciar o processo legislativo, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição; tudo nos termos do art. 88, II, III e VI, da Constituição
Estadual.

Sendo assim, o legislador estadual, nesses aspectos, atuou fora de seu âmbito de competência, resultando
com que o autógrafo de lei em análise esteja eivado de inconstitucionalidade formal insanável.

A proposição em tela, como se pode observar, não se encontra em harmonia com os ditames
constitucionais, apresentando impedimento para sua regular tramitação.

Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos  PARECER CONTRÁRIO à
regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº 05/2022.

É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.
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SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 05/2022 - ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  17/02/2022 21:01:08  Data da assinatura:  17/02/2022 21:01:17

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
17/02/2022

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 0005/2022 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  21/02/2022 13:11:04  Data da assinatura:  21/02/2022 13:11:12

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
21/02/2022

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR EM PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  24/02/2022 09:11:33  Data da assinatura:  24/02/2022 09:11:42

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
24/02/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JULIOCESAR FILHO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
07/04/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 05/2022

 

 

DECLARA A MÚSICA GOSPEL COMO
PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se do  proposto pelo Deputado André Fernandes, que declara aPROJETO DE LEI Nº 05/2022,
música gospel como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado do Ceará.

Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que "Ela é escrita e executada por muitos motivos,
desde o prazer estético, com motivo religioso ou cerimonial, até como um produto de entretenimento
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para o mercado comercial. No entanto, o tema de música gospel é louvor, adoração ou ação de graças
à Deus, Cristo ou Pai, Filho, Espírito Santo. Ainda que a expressão "música gospel" possa abranger
um campo da música muito vasto, seus estilos, embora com nomes variados, possuem todos uma
mesma essência e raiz - a música cristã negra nos Estados Unidos da América. Talvez um dos velhos
estilos da música negra que realmente se aproximou do gospel foi o “Negro Spirituals” (em português,
as canções harmoniosas dos "Espirituais dos Negros”).”.

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei declara a música gospel como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado do Ceará.

A matéria em apreciação é de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da
Constituição Federal de 1988, uma vez que lida sobre matéria não previamente prevista em outras
competências ou que esteja vedado a este ente federado. Além disso, vale ressaltar que lida com a
organização político administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente
respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a
devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames da norma
constitucional posta, uma vez que se encaixa na competência legislativa dos deputados estaduais, pois a
proposição da matéria supracitada não recai sobre quaisquer das competências privativas do líder do
Poder Executivo, previstas no art. 60, II, §2°, em suas alíneas da Constituição Estadual. Portanto, segue o
disposto no art. 60, I, do mesmo diploma legal, estando em perfeita consonância constitucional.

RECONHECE A MÚSICA GOSPEL COMO DE DESTACADA
RELEVÂNCIA HISTÓRICA E CULTURAL DO ESTADO DO
CEARÁ.

 

Art. 1º Reconhece a música gospel como de destacada relevância histórica e
cultural do Estado do Ceará.
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Diante do exposto, em relação ao , de autoria do Deputado André Fernandes,Projeto de Lei n° 05/2022
apresentamos o  àPARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO NO CAPUT E DO ART. 1º,
tramitação da matéria.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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43
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E DEZENOVE

RECONHECE
DESTACADA
CULTURAL DO

A MÚSICA GOSPEL COMO
RELEVANCIA ifiSTÓRICA

ESTADO DO CEARÁ.

DE
E

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

do Estado do

12 de abril

a Música Gospel como de Destacada Relevância Histórica e Cultural

i entra em vigor na data de sua publicação.
MBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉRIKA AMORIM
3~’ SECRETÁRIA
DEP. AS. LUIZ HENRIQUE
4•0 SECRETÁRIO

Art. 1.°

PAÇO

21 de 22



Fortaleza, 27 de abril de 2022  |  SÉRIE 3  |  ANO XIV Nº088 |  Caderno 1/3  |  Preço: R$ 20,74

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.039, de 25 de abril de 2022.
(Autoria: Leonardo Araújo)

DENOMINA JOSÉ GEDEAN DOS SANTOS A ARENINHA TIPO II CONSTRUÍDA NO MUNICÍPIO DE TRAIRI.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada José Gedean dos Santos a Areninha Tipo II construída pelo Governo do Estado, no Município de Trairi.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.040, de 25 de abril de 2022.
(Autoria: Queiroz Filho)

DENOMINA FRANCISCO XAVIER DA SILVA O TRECHO DA RODOVIA CE-240, QUE LIGA O DISTRITO 
DE PINDOGUABA À CE-187, NO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Francisco Xavier da Silva o trecho da Rodovia CE -240, que liga o Distrito de Pindoguaba à CE-187, no Município de Tianguá.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.041, de 25 de abril de 2022.
(Autoria: Antônio Granja)

ALTERA A LEI ESTADUAL Nº16.972, DE 30 DE SETEMBRO DE 2019.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Altera o art. 1.º da Lei Estadual n.º 16.972, de 30 de setembro de 2019, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1.º Fica inserido, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o evento denominado Natal de Fé e Espe-
rança.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.042, de 25 de abril de 2022.
(Autoria: André Fernandes)

RECONHECE A MÚSICA GOSPEL COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA HISTÓRICA E CULTURAL DO 
ESTADO DO CEARÁ.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Reconhece a Música Gospel como de Destacada Relevância Histórica e Cultural do Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.043, de 25 de abril de 2022.
(Autoria: Queiroz Filho)

DENOMINA RACHEL GUIMARÃES MARTINS BARBOSA O POLO DE LAZER DO TAUAPE, LOCALIZADO 
NA CIDADE DE FORTALEZA.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Rachel Guimarães Martins Barbosa o Polo de Lazer do Tauape, localizado na Cidade de Fortaleza.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 de abril de 2022.
Maria Izolda Cela de Arruda Coelho

GOVERNADORA DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.044, de 27 de abril de 2022.

DISPÕE SOBRE O REMANEJAMENTO DE CARGOS NA CARREIRA DE PROFESSOR DO GRUPO 
OCUPACIONAL MAGISTÉRIO SUPERIOR – MAS, INTEGRANTE DO QUADRO DA FUNDAÇÃO 
UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRI – URCA.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre o remanejamento de cargos na carreira de professor do Grupo Ocupacional Magistério Superior – MAS, integrante 

do quadro da Fundação Universidade Regional do Cariri – Urca, bem como altera o Anexo I da Lei nº15.780, de 29 de abril de 2015, que prevê os cargos de 
professor do Grupo MAS, com lotação na Fundação Universidade Estadual do Ceará – Funece.
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